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DIREITO EMPRESARIAL 

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL 
Informações gerais 

• Essa prova é focada na 2ª fase do XXXI Exame de Ordem da OAB; 

• A peça prático-profissional e as questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos 
professores com base no perfil da banca do certame, a FGV; 

• 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, incluso o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos, tente realizar este simulado 
respeitando este limite de tempo conforme ocorrerá no dia de seu exame. 

• Se possível realize a transcrição dos textos respostas para um outro papel, respeitando 
o número de linhas, assim poderá exercitar o seu tempo. 

• Esse simulado não é uma das rodadas de correção de peças e questões 
individualizadas, que serão disponibilizadas futuramente somente aos alunos que 
efetuaram a compra do nosso curso. 

• Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir da aula em 
vídeo, sua peça e suas questões.  

• A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO, no 
canal do Estratégia OAB no YouTube, comentando e resolvendo todos os itens das 
questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros. 

Siga as nossas Redes Sociais 
Estratégia OAB no YouTube 

instagram.com/estratégia OAB  
 
 

 

 

ATENÇÃO! 

Esse caderno de prova é disponibilizado de maneira gratuita, para que os candidatos à 2ª Fase do XXX Exame 
possam praticar. Por isso, será importante para nós que você dê o máximo de publicidade a esse simulado. 
Envie para os seus amigos, mande em listas de e-mails, WhatsApp, etc. Assim, mais gente tem acesso a ele! 
=) O objetivo é difundi-lo ao máximo! 

O fato de o simulado ser gratuito, não significa que ele não seja protegido pela Lei de Direitos Autorais. A 
cópia ou distribuição não autorizada, sujeita o infrator às sanções previstas nos arts. 101 e ss. da Lei 
9.610/1998. 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
Padaria e Confeitaria São João Marcos Ltda., ME, ajuizou ação executiva por título extrajudicial 
para cobrança de valores relativos a dois cheques emitidos por Trajano de Morais, em 
19/06/2016. O primeiro cheque foi emitido em 24/10/2015, no valor de R$ 7.500,00 (sete mil 
e quinhentos reais), e o segundo, em 28/12/2015, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
Os cheques foram emitidos em Rio Claro/RJ, pagáveis nessa mesma cidade, e possuem garantia 
pessoal cambiária firmada por Vitor Silva no anverso, em favor do emitente. Trajano de Morais 
e Vitor Silva foram incluídos no polo passivo da execução.  

O juiz da Comarca de Rio Claro, de Vara Única, despachou a inicial da ação executiva e 
determinou a citação dos réus para as providências legais. 

Vitor Silva, citado regularmente, procura você para patrocinar a defesa na ação. Tendo acesso 
aos autos do processo no dia 13/07/2016, você verifica que:  

I.      o emitente nomeou bens à penhora, com termo de penhora de gado e juntada de laudo de 
avaliação ao processo;  

II.    o oficial de justiça certificou nos autos a juntada do mandado de citação dos réus, no dia 
10/07/2016;  

III.  os cheques não são pós-datados, tendo o primeiro sido apresentado para compensação no dia 
20/11/2015 e devolvido na mesma data por insuficiência de fundos disponíveis (há carimbo de 
devolução do primeiro cheque no verso da cártula); o segundo foi apresentado na agência sacada 
em Rio Claro pelo beneficiário e exequente, no dia 12/01/2016, sendo também devolvido pelo 
mesmo motivo do primeiro cheque;  IV. os cheques não foram protestados. 

  

Com base nas informações contidas no enunciado, elabore a peça processual adequada.  
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QUESTÃO 1 
A sociedade Alfa celebrou contrato de financiamento com o Banco Beta com incidência de juros 
remuneratórios capitalizados semestralmente até o vencimento. Um imóvel de propriedade da 
sociedade foi hipotecado em favor do credor, sendo a hipoteca instituída na cédula de crédito 
industrial hipotecária. Um ano antes do vencimento, foi decretada, pelo juízo da Comarca de 
Teodoro Sampaio/SP, a falência do devedor. 

Ao ler a relação de credores publicada com a sentença de falência, você verifica a omissão do 
crédito do seu cliente, o Banco Beta, propondo-se a realizar sua habilitação tempestiva. 

A) Qual a classificação do crédito na falência que você indicará na habilitação? (Valor: 0,45) 

B) Sabendo-se que o ativo apurado não é suficiente para o pagamento dos credores 
subordinados, poderão ser incluídos no valor do crédito habilitado os juros vencidos, previstos 
no contrato, após a decretação da falência? 
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QUESTÃO 2 
No curso da recuperação judicial de uma sociedade empresária, duas semanas após o 
processamento do pedido, foram celebrados novos contratos de fornecimento de matéria prima 
para seu desenvolvimento. 

Considerando-se o momento da celebração dos contratos e os efeitos da recuperação judicial, 
pergunta-se: 

A) Os créditos decorrentes destes contratos podem ser incluídos no plano de recuperação?  

B) Em caso de inadimplemento dos contratos, é possível o ajuizamento de ação de cobrança em 
face do devedor por meio do manejo de requerimento de falência?  
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QUESTÃO 3 
Determinado órgão da administração pública indireta (autarquia municipal) consultou seu 
procurador sobre a possibilidade de utilizar-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a 
direitos patrimoniais disponíveis com uma sociedade empresária estrangeira.  

Com base nas regras de aplicação da arbitragem pela Administração Pública, responda aos itens 
a seguir. 

A) As partes que firmarem a convenção de arbitragem poderão escolher as regras de direito ou 
de equidade, inclusive mantendo o sigilo em todo o procedimento e das decisões dos árbitros, 
aspecto essencial do instituto da arbitragem?  

B) A convenção de arbitragem pode indicar as regras internacionais de comércio e as regras 
corporativas que os árbitros adotarão como base para a arbitragem de direito?  

C) A instituição da arbitragem poderá afetar o curso da prescrição quinquenal para o exercício 
de ação punitiva pela Administração Pública?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 Simulado da 2º Fase - XXXI Exame de Ordem – 11/04/2020 

XXXI Exame de Ordem Unificado - Prova Prático-Profissional – Direito Empresarial 
 

 
 

 14 
16 

01  

02  

03  

04  

05  

06   

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



 

 Simulado da 2º Fase - XXXI Exame de Ordem – 11/04/2020 

XXXI Exame de Ordem Unificado - Prova Prático-Profissional – Direito Empresarial 
 

 
 

 15 
16 

 

QUESTÃO 4 
Diamantino, Aquino, Lucas e Esperidião são os únicos acionistas da Companhia Querência S/A e 
condôminos de imóvel situado na área rural do município de Porto Estrela. Após a aprovação da 
reforma estatutária para aumento do capital social, os quatro acionistas subscreveram ações que 
serão integralizadas com a incorporação ao patrimônio da companhia do referido imóvel. O 
acionista Lucas também subscreveu ações que serão integralizadas com equipamentos agrícolas 
de sua propriedade exclusiva. Foi dispensada a avaliação do imóvel rural por se tratar de bem 
em condomínio de todos os subscritores e impedimento de voto dos subscritores nesse caso. 

Para a avaliação dos equipamentos agrícolas foi aprovada em assembleia a contratação de 
sociedade avaliadora, que apresentou laudo fundamentado. No laudo apresentado, o valor 
apontado para os equipamentos foi superior ao atribuído pelo acionista Lucas no momento da 
subscrição. 

Como advogado consultado para opinar sobre a legalidade dos atos praticados, responda aos 
itens a seguir. 

A) A dispensa de avaliação do imóvel sob as justificativas apresentadas é procedente?  

B) Diante da divergência entre o valor apontado no laudo da sociedade avaliadora e aquele que 
lhe atribuiu o subscritor, qual a solução a ser dada?  

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. 

A mera citação do dispositivo legal não será pontuada 
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